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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 48 / 2006.

Senhor Presidente,

Considerando que o IPVA - Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores é um imposto estadual, ou seja, somente os Estados e o Distrito Federal têm competência para instituí-lo (Art.155, I, c da Constituição Federal);

Considerando que a função do IPVA é exclusivamente fiscal e a alíquota utilizada é determinada por cada governo estadual, com base em critério próprio. A base de cálculo é o valor venal do veículo, estabelecido pelo Estado que cobra o imposto;
Considerando que em 2005, o Estado que cobrava a maior alíquota era São Paulo, com 4% sobre o valor venal do veículo. Outros Estados têm sua alíquota variando em até no máximo 3%;
Considerando que o IPVA é cobrado no início de cada ano, exatamente quando os contribuintes arcam com mais compromissos, como matrícula e material escolar dos filhos, pagamentos de IPTU, imposto de renda e outros;
Considerando que uma matéria publicada no jornal “Folha de São Paulo”, intitulada “Fazenda de São Paulo caça fraudadores de IPVA”, nos dá a exata noção dessa condição, quando ameaça milhares de contribuintes paulistas que possuem em seus veículos placas de outros Estados;

Considerando que, como exemplo, podemos citar Estados como Paraná e Pernambuco cuja alíquota é de 2,5% (dois e meio por cento) e Estados como Espírito Santo, Santa Catarina, Sergipe e Tocantins cuja alíquota é de apenas 2% (dois por cento), metade, portanto, da alíquota cobrada em São Paulo. Fator que, com certeza, pode levar as pessoas a registrarem seus veículos em outros Estados;
Considerando que o pagamento de outros impostos, como o IPTU (municipal) e o Imposto de Renda (federal) por exemplo, são parcelados em 12 e 06 vezes respectivamente, facilitando, assim, para que os contribuintes honrem seus compromissos;

Considerando enfim, que o automóvel por si só se trata de um patrimônio que exige gastos constantes com a sua cara manutenção, onerando consideravelmente seus proprietários. Entretanto, nos dias atuais, passou a ser um bem necessário e não apenas de conforto às famílias brasileiras, necessitando, pois, ser compreendido nas políticas públicas sob essa  nova perspectiva.

Solicito à Mesa, após ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, que seja dada ciência ao Governador do Estado de São Paulo, Exmo. Sr. Cláudio Lembo, ao Secretário Estadual da Fazenda, Exmo. Sr. Luiz Tacca Júnior, assim como às Lideranças Partidárias da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, da MOÇÃO DE APELO para que, junto aos órgãos competentes do nosso Estado, envidem esforços no sentido se parcelar o IPVA - Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores em 06 ou mais vezes, como uma forma de colaborar com os contribuintes paulistas, que já arcam com muitos outros tributos, dentre os quais aqueles cujo vencimento coincide com a época do pagamento do IPVA.

Solicito ainda, que cópia dessa Moção seja encaminhada à Câmara Municipal de Matão, que gentilmente nos alertou sobre o importante assunto, através do Requerimento nº 115/2006, de autoria do Vereador Agnaldo Navarro de Souza, que, na oportunidade, parabenizo pela iniciativa e, também, via e-mail, às demais Câmaras Municipais do nosso Estado assim cadastradas na Secretaria desta Casa. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 05 de abril de 2006.
Celso Teixeira Romero

    VEREADOR - PFL
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